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DECRETO N. 914 A - DE 23 DE OUTUBRO DE 1890 



Publica a Constituição dos Estados Unidos do Brasil, subnettida pelo Governa 
Provisório ao Congresso Constituinte. 



O Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil, constituído pelo Exercito e a Armada, 
em nome o com o assenso da Nação, 

Considerando na conveniência de attender imme- 
diatamente ao sentimento nacional, contemplando al- 
gumas alterações indicadas á Constituição da Republica 
dos Estados Unidos do Brazil, cujo texto, dependente 
da approvação do futuro Congresso, se publicou pelo 
decreto de 22 de junho deste anno, 

Resolveu modifical-o desde logo nos raros tópicos 
sobre que se pronunciou accentuadamente neste sen- 
tido a opinião do paiz ; 

E, em consequência, 

Decreta: 

Artigo único. A Constituição dada a publico no de- 
creto n. 510, de 22 de junho de 1890, é substituída pela 
que com este decreto se publica, nos termos seguintes: 
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CONSTITUIÇÃO 



ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL 



TITULO PRIMEIRO 
Da organização federal 

Art. 10 

A Naçfio Brasileira, adoptando, como forma de go- 
verno, a Republica Federativa, proclamada pelo de- 
creto n. 1 de 15 de novembro de 1889, constitue-se, por 
união perpetua e indissolúvel entre as suas antigas 
províncias, em Estados Unidos do Brasil. 

Art. 2° 

Cada uma das antigas províncias formará um Es- 
tado, e o antigo município neutro constituirá o Districto 
Federal, continuando a ser a capital da União, em- 
quanto outra coisa nao deliberar o Congresso. 

Paragrapho único. Si o Congresso resolver a mu- 
dança da capital, escolhido, para este fim, o território, 
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mediante o consenso do Estado ou Estados de que 
houver de desmembrar-se, passará o actual Districlo 
Federal de per si a constituir um Estado. 

Art. 3o 

Os Estados podem encorporar-se entre si, subdi- 
vidir-se, ou desmembrar-se, para se annexarem a 
out >s, ou formarem novos Estados, mediante acquies- 
cencia dns respectivas legislaturas locaes, em dois 
annos successlvos, e approvaçfio do Congresso Na- 
cional. 

Art. 40 

Compete a cada Estado prover, a expensas próprias, 
ás necessidades de seu governo e administração, po- 
dendo a União subsidial-o somente nos casos excepcio- 
naes de calamidade publica . 

Art. 5° 

O Governo Federal nao poderá intervir em negócios 
peculiares aos Estados, salvo: 

I o Para repellir invasfio estrangeira, ou de um 
Estado em outro ; 

2° Para manter a forma republicana federativa ; 

3 o Para restabelecer a ordem e a tranquillidade 
nos Estados, á requisiçáo dos poderes locaes ; 

4 o Para assegurar a execução das leis do Congresso 
e o cumprimento das sentenças federaes. 

Art. 60 

E' da competência exclusiva da União decretar: 
I o Impostos sobre a importaçfio de procedência 
estrangeira ; 
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2° Direitos de entrado, sahida e estada de navios ; 
sendo livre o commercio de costeagem ás mercadorias 
nacionaes, bem como ás estrangeiras que já tenham 
pago imposto de importação ; 

3 o Taxas de sello; 

4 o Contribuições postaes e telegraphicas ; 

5? A creação e manutenção de alfandegas; 

6 o A instituição de bancos emissores. 

Paragrapho único. As leis, actos e sentenças das 
auctoridades da União executar-se-hão, em todo o paiz, 
por funccionarios federaes. 

Art. 7o 

E' vedado ao Governo Federal crear distincções e 
preferencias em favor dos portos de uns contra os de 
outros Estados mediante regulamentos commerciaes, 
ou flscaes. 

Art. 8 o 

E' da competência exclusiva dos Estados decretar 
impostos: 

I o Sobre a exportação de mercadorias, que nao 
sejam de outros Estados ; 

2 o Sobre a propriedade territorial ; 

3 o Sobre transmissão de propriedade. 

§ l.° E' isenta de impostos, no Estado por onde se 
exportar, a producção dos outros Estados. 

§ 2.° Em 1898, ou antes, si o Congresso deliberar, 
cessarão de todo os direitos de exportação. 

§ 3.° Só é licito a um Estado tributar a importação 
de mercadorias estrangeiras, quando destinada a con- 
sumo no seu território, revertendo, porém, o pro- 
ducto do imposto para o Thesouro Federal. 
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Art. 9° 

E' prohibido aos Estados tributar de qualquer modo, 
ou embaraçar com qualquer difficuldade, ou gravame, 
regulamentar, ou administrativo, actos, instituições, 
ou serviços estabelecidos pelo Governo da União. 

Art. 10 

E* vedado aos Estados, como á União: 

I o Crear impostos de transito pelo território de 
um Estado, ou na passagem de um para outro, sobre 
productos de outros Estados da Republica, ou estran- 
geiros, e bem assim sobre os vehiculos, de terra e 
agua, que os transportarem ; 

2° Estabelecer, subvencionar, ou embaraçar o exer- 
cício de cultos religiosos ; 

3 o Prescrever leis retroactivas. 

Art. 11 

Nos assumptos que pertencem concurrentemente ao 
Governo da União e aos Governos dos Estados, o exer- 
cício da autoridade pelo primeiro obsta a acção dos 
segundos e annulla, de então em deante, as leis e dis- 
posições delia emanados. 

Art. 12 

Alem das fontes de receita discriminadas nos arts. 
6 o e 8 o , é licito á União, como aos Estados, cumula- 
tivamente, ou não, crear outras quaesquer, não con- 
travindo o disposto nos arts. 7 o , 9 o e 10 § 1.° 
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Art. 13 

O direito da União e o dos Estados a legislarem so- 
bre viação férrea e navegação interior será regulado 
por lei do Congresso Nacional. 

Art. 14 

As forças de terra e mar são instituições nacionaes 
permanentes, destinadas á defesa da pátria no exte- 
rior e á manutenção das leis no interior. 

Dentro nos limites da lei, a força armada é essenr 
ciaimente obediente aos seus superiores hierarchicos 
e obrigada a sustentar as instituições constitucionaes. 

Art. 15 

São órgãos da soberania nacional os poderes legis- 
lativo, executivo e judiciário, harmónicos e indepen- 
dentes entre si. 

SECÇÃO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 16 

O poder legislativo ô exercido pelo Congresso Na- 
cional, com a sancção do Presidente da Republica. 

§ 1.° O Congresso Nacional compõe-se de dois ra- 
mos: a Camará e o Senado. 
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§ 2.° A eleição para senadores e deputados á Ca- 
mará far-se-ha simultaneamente em todo o paiz. 

§ 3.° Ninguém pode ser, ao mesmo tempo, depu- 
tado e senador. 

Art. 17 

O Congresso reunir-se-ha, na Capital Federal, aos 
3 de maio de cada anno, independentemente de con- 
vocaçfio, e funccionará quatro mezes, da data da 
abertura, podendo ser prorogado, ou convocado ex- 
traordinariamente. 

§ 1.° Cada legislatura durará tresannos. 

§ 2.° Em caso de vaga, aberta no Congresso, por 
qualquer causo, inclusive a de renuncia, as autoridades 
do respectivo Estado faraó proceder immediatamente 
a nova eleição. 

Art. 18 

A Camará e o Senado trabalharão separadamente, 
funccionando em sessões publicas, quando o contrario 
se não resolver por maioria dos votos presentes, e só 
deliberarão, comparecendo, em cada uma das cama- 
rás, a maioria absoluta de seus membros. 

§ 1.° Os regimentos das duas Camarás estabelecerão 
os meios de compellir os membros ausentes a compa- 
recer. 

§ 2.° Cada uma delias verificará, e reconhecerá os 
poderes dos seus membros. 

Art. 19 

Cada uma das camarás elegerá a sua mesa, orga- 
nizará o seu regimento interno, comminando penas 
disciplinares, inclusive a de exclusfio temporária, 
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aos respectivos membros, nomeorá os empregados de 
«ua secretaria, e regulará o serviço de sua policia 
interna. 

Art. 20 

Os deputados e senadores sSo invioláveis por suas 
opiniões, palavras e vDtos no exercício do man- 
dato. 

Art. 21 

Os deputados e senadores nâo podem ser presos, 
nem processados criminalmente, sem previa licença da 
sua camará, salvo flagrante delicto. E, neste caso, le- 
vado o processo até pronuncia exclusive, a autoridade 
processante remetterá os autos á camará respectiva, 
para resolver sobre a procedência da accusaçSo, si o 
accusado nSo optar pelo julgamento immediato. 

Art. 22 

Os membros das duas camarás, ao tomar assento, 
contrahirSo compromisso formal, em sessSo publica, 
de bem cumprir os seus deveres. 

Art. 23 

Durante as sessões vencerfio os senadores e depu- 
tados um subsidio pecuniário, além da ajuda de custo, 
fixado pelo Congresso, no fim de cada legislatura, para 
a seguinte. 



Digitized by 



Google 



— 12 — 
Art. 24 

Os membros do Congresso nfío podem receber do 
Poder Executivo, emprego, ou commissfio remunera- 
dos, excepto si forem missões diplomáticas, commis- 
sões militares, ou cargos de accesso ou promoçfio 
legal. 

Paragrapho único. Durante o exercício legislativo 
cessa o de outra qualquer funcçâo. 

Art. 25 

São condições de elegibilidade para o Congresso 
Nacional: 

1° Estar na posse dos direitos de eleitor ; 

2 o Para a Camará, ter mais de quatro annos de ci- 
dadfío brazileiro, e mais de seis para o Senado. 

Art. 26 

São inelegíveis para o Congresso Nacional : 

1° Os religiosos regulares e seculares, bem como 
os arcebispos, bispos, vigários geraes ou foraneos, 
parochos, coadjuctores e todos os sacerdotes que exer- 
cerem autoridade nas suas respectivas confissões; 

2 o Os Governadores ; 

3 o Os chefes de policia ; 

4 o Os comm andantes de armas, bem como os 
demais funccionarios militares, que exercerem com- 
mandosde forças de terra e mar equivalentes, ou su- 
periores ; 

5 o Os commandantes de corpos policiaes ; 

6° Os magistrados, salvo se estiverem avulsos ha 
mais de um anno; 

7 o Os funccionarios administrativos demissiveis in- 
dependentemente de sentença. 
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CAPITULO II 
DÀ GAMARA 

Art. 27 

A Camará compõe-se de deputados eleitos pelos 
Estados e pelo Districto Federal, mediante osuffragio 
directo. 

§ i.° O numero dos deputados será fixado pelo Con- 
gresso, em proporção que não excederá de um por 
setenta mil habitantes. 

§ 2.° Para este fim mandará o Governo Federal 
proceder, dentro em três annos da inauguração do pri- 
meiro Congresso, ao recenseamento da população da 
Republica, o qual se reverá decennalmente. 

Art. 28 

Compete á Camará a iniciativa de todas as leis de 
impostos, a fixação das forças de terra e mar, a dis- 
cussão dos projectos offerecidos pelo Poder Executivo 
e a declaração da procedência ou improcedência da ac- 
cusação contra o Presidente da Republica nos termos 
do art. 52. 

CAPITULO III 

DO SENADO 

Art. 29 

O Senado compõe-se dos cidadãos elegíveis nos 
termos do art. 25 e maiores de 35 annos, escolhidos 
pelas legislaturas dos Estados, em numero de três se- 
nadores por cada um, mediante pluralidade de votos. 

Paragrapho único. Os senadores do Districto Federal 
serão eleitos pela forma instituída para a eleição do 
Presidente da Republica. 
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Art. 30 

O mandato de senador durará nove annos, renovan- 
do-se o senado pelo terço triennal mente. 

§ 1.° No primeiro anno da primeira legislatura, logo* 
nos trabalhos preparatórios, discriminará o Senado o 
primeiro e segundo terços de seus membros, cujo 
mandato ha de cessar no termo do primeiro e do se- 
gundo triennio. 

§ 2.° Essa discriminação effectuar-se-ha em tre& 
listas, correspondentes aos três terços, graduando-sfr 
os senadores de cada Estado e os do Districto Federal 
pela ordem da sua votação respectiva, de modo que se 
distribua ao terço do ultimo triennio o primeiro votada 
no Districto Federal e em cada um dos Estados, e aos 
dous terços seguintes os outros dous nomes na escala 
dos suffrogios obtidos. 

§ 3.° Em caso de empate, considerar-se-háo favore- 
cidos os mais velhos, decidindo-se por sorteio, quando 
a idade for igual. 

§ 4.° O mandato do senador eleito em substituição 
de outro durará o tempo restante ao do substituído. 

Art. 31 

O Vice-Presidente da Republica será ipso facto o 
presidente do Senado, onde s^ terá o voto de qualidade, 
eserá substituído, nas ausências e impedimentos, pelo 
vice-presidente dessa camará. 

Art. 32 

Compete privativamente ao Senado julgar o Presi- 
dente da Republica e os demais funccionarios federaes 
designados pela Constituição, nos termos e pela forma 
que ella prescreve. 
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§ 1.° O Senado, quando deliberar como tribunal de 
justiça, será presidido pelo Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. 

§ 2.° Não proferirá sentença condemnatoria senão 
por dous terços dos membros presentes. 

§ 3.° Nfio poderá impor outras penas mais que a 
perda do cargo e a incapacidade de exercer qualquer 
outro, sem prejuízo da acção da justiça ordinária 
contra o condemnado. 

CAPITULO IV 

DAS ATTRIBUIÇÕES DO CONGRESSO 

Art. 33 

Compete privativamente ao Congresso Nacional : 

I o Orçar a receita, e fixar a despeza federal annual- 
mente; 

2 o Autorizar o poder executivo a contrahir em- 
préstimos, e fazer outras operações de credito ; 

3 o Legislar sobre a divida publica, e estabelecer os 
meios para o seu pagamento ; 

4° Regular a arrecadaçfio e distribuiçfio das rendas 
nacionaes; 

5 o Regular .o commercio internacional, bem como o 
dos Estados entre si e com o Districto Federal, alfan- 
degar portos, crear ou supprimir entrepostos ; 

6° Legislar sobre a navegação dos rios, que banhem 
mais de um Estado, ou corram por território estran- 
geiro ; 

7 o Determinar o peso, valor, inscripção, typo e de- 
nominação das moedas ; 

8 o Crear bancos de emissão, legislar sobre ella, e- 
tributal-a ; 
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9 o Fixar o padrfio dos pesos e medidas ; 

10 Resolver definitivamente sobre os limites dos 
Estados entre si, os do Districto Federal e os do ter- 
ritório nacional com as nações limitrophes ; 

11 Decretar a accusaçfio do Presidente da Repu- 
blica nos casos do art. 53; 

12 Autorizar o Governo a declarar a guerra e fazer 
a paz; 

13 Resolver definitivamente sobre os tratados e 
convenções com as nações estrangeiras ; 

14 Designar a capital da Unifio; 

15 Conceder subsídios aos Estados na hypothese do 
art. 4 o ; 

16 Legislar sobre o serviço dos correios e telegra- 
phos; 

17 Adoptar o regimen conveniente á segurança das 
fronteiras ; 

18 Fixar annualmente as forças de terra e mar ; 

19 Regular a composição do exercito ; 

20 Conceder, ou negar passagem a forças estran- 
geiras pelo território do paiz, para operações militares; 

21 Mobilizar e utilizar a força policial dos Estados, 
nos casos taxados pela Constituição ; 

22 Declarar em estado de sitio um ou mais pontos do 
território nacional, na emergência de aggressfio por 
forças estrangeiras, ou commoçáo interna, e approvar 
ou suspender o declarado pelo Poder Executivo, ou 
seus agentes responsáveis, na ausência do Congresso ; 

23 Regular as condições e o processo da eleiçfío 
para os cargos federaes em todo o paiz ; 

24 Codificar as leis civis, criminaes e commerciaes 
da Republica e bem assim as processuaes da justiça 
federal ; 

25 Fixar os vencimentos dos Ministros de Estado : 
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26 Crear e supprimir empregos públicos federaes,. 
flxar-lhes as attribuições, e estipular-lhes os venci- 
mentos; 

27 Instituir tribunaes subordinados ao Supremo 
Tribunal Federal ; 

28 Legislar contra a pirataria e os attentados ao 
direito das gentes ; 

21) Conceder amnistia ; % 

30 Commutar e perdoar os penas impostas, por cri- 
mes de responsabilidade, aos funccionarios federaes; 

31 Legislar sobre terras de propriedade nacional e 
minas ; 

32 Estatuir leis peculiares ao Districto Federal ; 

33 Submetter a legislação especial os pontos do 
território da Republica necessários para a fundaçio de 
arsenaes, ou outros estabelecimentos e instituições 
de conveniência federal ; 

34 Legislar sobre o ensino superior no Districto 
Federal ; 

35 Regular os casos de extradiçfio entre os Estados ; 

36 Velar na guarda da Constituição e das leis, e 
providenciar sobre as necessidades de caracter federal ; 

37 Decretar as leis e resoluções necessárias ao 
exercício dos poderes, em que a Constituição investe 
o Governo da Unifio ; 

38 Decretar as leis orgânicas para a execuçfio com- 
pleta da Constituiçfío. 

Art. 34 

Incumbe, outrosim, ao Congresso, mas nflo privati- 
vamente: 

1° Animar, no paiz, o desenvolvimento da educação* 
publica, a agricultura, a industria e a immigraçâo ; 

t 
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2 o Crear instituições de ensino superior e secundá- 
rio nos Estados ; 

30 prover á instrucçfio primaria e secundaria no 
Districto Federal. 

Paragrapho único. Quaesquer outras despezas de 
caracter local, na Capital da Republica, incumbem ex- 
clusivamente á autoridade municipal. 

CAPITULO V 

DAS LEIS E RESOLUÇÕES 

Art. 35 

Salvas as excepções do art. 28, todos os projectos 
<le 1% podem ter origem indistinctamente na Gamara, 
ou no Senado, sob a iniciativa de qualquer dos seus 
membros, ou proposta em mensagem do Poder 
Executivo. 

Art. 36 

O projecto de lei, adoptado n'uma das Gamaras, 
será submettido á outra ; e esta, se o approvar, envial- 
-o-ha ao Poder Executivo, que, acquiescendo, o sanc- 
cionará e promulgará. 

§ 1.° Si, poróm, o Presidente da Republica o julgar 
inconstitucional, ou contrario aos interesses da naçSo, 
oppor-lhe-ha o seu veto dentro em dez dias úteis, da- 
quelle em que recebeu o projecto, devolvendo-o, nesse 
mesmo prazo, á Camará onde elle se houver iniciado, 
■com os motivos da recusa. 

§ 2.° O silencio do Poder Executivo no decemdio im- 
porta a sancção, salvo si esse termo se cumprir es- 
tando já encerrado o Congresso. 
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§ 3.° Devolvido o projecto á camará iniciadora, alli 
se sujeitará a uma discussfio e á votação nominal, 
considerando-se approvado, si obtiver dous terços dos 
suffragios presentes ; e, neste caso, se remetterá á 
outra Camará, de onde, si vencer, pelos mesmos tra- 
mites, a mesma maioria, voltará, como lei, ao Poder 
Executivo para a solemnidade da promulgação. 

§ 4.° A sancçSo e a promulgação effectuam-se por 
estas fórmulas: 

I a o O Congresso Nacional decreta, e eu sancciono 
a seguinte lei (ou resolução) ; » 

2 a a O Congresso Nacional decreta, e eu promulgo 
a seguinte lei (ou resolução). » 

Art. 37 

O projecto de lei de uma camará, emendado na 
outra, volverá á primeira, que, se acceitar as emendas, 
envial-o-ha, modificado em conformidade delias, ao 
Poder Executivo. 

§ 1.° No caso contrario, volverá á camará revisora, 
onde só se considerarão approvadas as alterações, si 
obtiverem dous terços dos suffragios presentes ; e, 
nesta hypothese, tornará á camará iniciadora, que só 
as poderá reprovar mediante dous terços dos seus 
votos. 

§2.° Rejeitadas deste modo as alterações, o pro- 
jecto submetter-se-ha sem ellns á sancção. 

Art. 38 

Os projectos totalmente rejeitados, ou não sanccio- 
nados, não se poderão renovar na mesma sessão legis- 
lativa. 
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SECÇÃO II 

DO PODER EXECUTIVO 

CAPITULO I 

EO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE 

Art. 39 

Exerce o Poder Executivo o Presidente dos Estados 
Unidos do Brasil, como chefe electivo da naçáo. 

§ 1.° Substitue o Presidente, no caso de impedi- 
mento, e succede-lhe, no de falta, o Vice-Presidente, 
eleito simultaneamente com elle. 

§ 2.° No impedimento, ou falta do Vice-Presidente, 
serão successivamente chamados á presidência o vice- 
presidente do Senado, o presidente da Gamara e o do 
Supremo Tribunal Federal. 

§ 3.° Sito condições essenciaes, para ser eleito Presi- 
dente, ou Vice-Presidente da Republica: 

I o Ser brazileiro nato ; 

2° Estar no exercício dos direitos políticos ; 

3° Ser maior de trinta e cinco annos. 

Art. 40 

O Presidente exercerá o cargo por seis annos ; nSo 
podendo ser reeleito para o período presidencial im- 
medialo. 

§ 1.° O vice-presidente, que exercer a presidência 
pelos três últimos tnnos do periodo presidencial, nfio 
poderá ser eleito presidente para o periodo seguinte. 
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§ 2.° O Presidente deixará o exercício de suas func- 
ções, improrogavelmente, no mesmo dia em que ter- 
minar o seu período presidencial, succedendo-lhe logo 
o recem-eleito. 

§ 3.° Si este se achar impedido, ou faltar, a substi- 
tuição far-se-ha nos termos do artigo antecedente, 
§§ I o e 2o. 

§ 4.° O primeiro período presidencial terminará aos 
15 de novembro de 1896. 

Art. 41 

Ao empossar-se no cargo, o Presidente pronunciará, 
em sessão publica, ante o Supremo Tribunal Federal, 
esta affirmaçâo: 

« Prometto manter e cumprir com perfeita lealdade 
a Constituição Federal, promover o bem geral da Re- 
publica, observar as suas leis, sustentar-lhe a união, 
a integridade e a independência.» 

Art. 42 

O Presidente e o Vice-Presidente não podem sahir 
do território nacional sem permissão do Congresso; 
pena de perderem o cargo. 

Art. 43 

O Presidente e o Vice-Presidente perceberão sub- 
sidio, fixado pelo Congresso no período presidencial 
antecedente. 

CAPITULO II 

DA ELEIÇÃO DE PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE 

Art. 44 

O Presidente e o Vice-Presidente serão escolhidos 
pelo povo, mediante eleição indirecta, para a qual cada 
Estado, bem como o Districto Federal, constituirá uma 
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circumscripçfio, com eleitores especiaes em numero 
duplo do da respectiva representação no Congresso. 

§ 1.° Nfio podem ser eleitores especiaes, além dos 
enumerados no art. 26, os cidadãos que occuparem 
cargos retribuidos, de caracter legislativo, judiciário, 
administrativo, ou militar, no governo da União, ou 
nos dos Estados. 

§ 2.° Essa eleição realizar-se-ha no dia I o de março 
do ultimo anno do período presidencial. 

Art. 45 

No dia I o de maio seguinte se celebrará, em todo o 
território da Republica, a eleição do Presidente e do 
Vice-Presidente. 

§ l.o Os eleitores de cada Estado formarfio um col- 
legio, e bem assim os do Districto Federal, reunin- 
do-se todos no logar, que, com a devida antecedência, 
prescrever o respectivo Governo. 

§ 2.° Cada eleitor votará, em duas urnas, por duas 
cédulas differentes, n'umapara Presidente, n'outra para 
Vice-Presidente, em dois cidadãos, um dos quaes, 
pelo menos, filho de outro Estado. 

§ 3.° Dos votos apurados se organizarão duas actas 
distinclas, de cada uma das quaes se lavrarão três 
exemplares authenticos, designando os nomes dos 
votados e o respectivo numero de votos. 

§ 4.° Dessas seis authenticas, cujo theor immediata- 
mente se fará publico pela imprensa, remetter-se-hfio 
duas (uma de cada acta) ao Governador do Estado, para 
o respectivo archivo, e, para o mesmo fim, no Dis- 
tricto Federal, ao presidente da municipalidade, duas 
ao presidente do Senado da União, e as duas restantes 
ao Archivo Nacional, todas fechadas e selladas. 
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§ 5.° Reunidas as duas camarás em Assembléa 
Geral, sob a presidência do presidente do Senado, elle 
abrirá perante ellas as duas actas, proclamando Pre- 
sidente e Vice-Presidente dos Estados Unidos do Brasil 
os dois cidadãos, que, em cada uma delias, reunirem 
a maioria absoluta de votos contados. 

§ 6.° Si ninguém obtiver essa maioria, o Congresso 
elegerá o Presidente, ou o Vice-Presidente, por maioria 
absoluta, em votação nominal, dentre os três mais 
suffragados em cada uma das actas. 

§ 7.° Nessa eleição cada Estado, bem como oDis- 
tricto Federal, terá um voto ; e este caberá áquelle, dos 
três candidatos, que, na respectiva representação no 
Congresso, alcançar a maioria relativa dos suffra- 
gios. 

§ 8.° Para esse effeito, os representantes de cada 
Estado, e assim os do Districto Federal, votarão por 
grupos discriminados. 

Art. 46 

Não se considerará constituída a Assembléa Geral 
para proceder á verificação da eleiçfio do Presidente 
e Vice-Presidente da Republica, sem a presença, pelo 
menos, de dois terços dos seus membros. 

§ 1.° O processo determinado para esse fim nos 
dois artigos precedentes começará e findará na 
mesma sessão. 

§ 2.° Feita, nessa sessão, a chamada dos membros 
do Congresso, nfio será permittido aos presentes reti- 
rarem-se da casa ; para o que se tomarão as conve- 
nientes medidas de precaução material. 

§ 3.° Nenhum membro presente pôde abster-se d& 
votar. 
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CAPITULO III 

DAS ATTRIBUIÇÕES DO PODER EXECUTIVO 

Art. 47 

Compete privativamente ao Presidente da Republica: 

I o Sanccionar, promulgar e fazer publicar as leis e 
resoluções do Congresso; expedir decretos, instrucções 
« regulamentos para a sua fiel execução ; 

2 o Nomear e demittir livremente os Ministros de 
Estado ; 

3 o Exercer o commando supremo das forças de terra 
e mar dos Estados Unidos do Brasil, assim como das 
de policia local, quando chamada ós armas cm defesa 
interna, ou externa da União ; 

4 o Administrar e distribuir, sob as leis do Con- 
gresso, conforme as necessidades do governo nacional, 
4X3 forças de mar e terra ; 

50 prover os cargos civis e militares de caracter fe- 
deral, salvas as restricções expressas na Constituição ; 

6 o Indultar e commutar os penas nos crimes sujei- 
tos á jurisdicçSo federal, salvo nos casos a que se refe- 
rem os arts. 33, n. 30, e 51, § 2 o ; 

7 o Declarar a guerra, e fazer a paz nos lermos do 
art. 33, n. 12; 

8 o Declarar immediotamente a guerra, nos casos de 
invasão ou aggressão estrangeira ; 

9 o Dar conta annualmente da situaçfío do paiz ao 
dongresso Nacional, recommendando-lhe as provi- 
dencias e reformas urgentes, em uma mensagem, que 
remelterá ao secretario do Senado no dia da abertura 
da sessão legislativa ; 

10 Convocar o Congresso extraordinariamente, e 
prorogar-lhe as sessões ordinárias : 



Digitized by 



Google 



— 25 — 

li Nomear os magistrados federaes; 

12 Nomear os membros do Supremo Tribunal Fe- 
deral e os ministros diplomáticos, mediante approva- 
çfío do Senado ; podendo, na ausência do Congresso, 
designal-os em commissao até que o Senado se pro- 
nuncie ; 

13 Nomear os demais membros do corpo diplomá- 
tico e os agentes consulares ; 

14 Manter as relações com os Estados estrangeiros ; 

15 Declarar, por si, ou seus agentes responsáveis, 
o estado de sitio em qualquer ponto do território na- 
cional, nos casos de oggressfio estrangeira, ou grave 
commoçâo intestina ; (Arts. 77 e 33 n. 22.) 

16 Entabolar negociações internocionaes, celebrar 
ajustes, convenções e tratados, sempre ad referendum 
do Congresso, e approvar os que os Estados cele- 
brarem na conformidade do art. 64, submettendo-os, 
qyando cumprir, á autoridade do Congresso. 

CAPITULO IV 

. DOS MINISTROS DE ESTADO 

Art. 48 

O Presidente da Republica é auxiliado pelos Mi- 
nistros de Estado, agentes de sua confiança, que lhe . 
referendam os actos, e presidem cada um a uma das 
secretarias, em que se divide a administração federal. 

Art. 49 

Os Ministros de Estado nSo poderSo accumular outra 
emprego ou funcçfío publica, nem ser eleitos Pre- 
sidente ou Vice-Presidente da União. 
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Paragrapho único. O deputado, ou senador, que 
acceitar o cargo de Ministro de Estado, perderá o man- 
dato, procedendo-se immediatamente a nova eleição, 
na qual nfio poderá ser votado. 

Art. 50 

Os Ministros de Estado não poderão comparecer ás 
sessões do Congresso, e só se communicarão com elle 
por escripto, ou pessoalmente em conferencias com as 
com missões das camarás. 

Os relatórios annuaes dos Ministros serfio dirigidos 
ao Presidente da Republica, e communicados por este 
ao Congresso. 

Art. 51 

Os Ministros de Estado não são responsáveis ao Con- 
gresso, ou aos Tribunaes, pelos conselhos dados ao 
Presidente da Republica. 

§ 1.° Respondem, porém, quanto aos seus actos, 
pelos crimes qualificados na lei criminal. 

§ 2.° Nos crimes de responsabilidade serão proces- 
sados e julgados pelo Supremo Tribunal Federal, e, 
nos connexos com os do Presidente da Republica, pela 
autoridade competente para o julgamento deste. 

CAPITULO V 

DA RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE 

Art. 52 

O Presidente dos Estados Unidos do Brasil será sub- 
mettido a processo e julgamento, depois que a Camará 
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declarar procedente a accusaçfio, perante o Suprema 
Tribunal Federal, nos crimes communs, e, nos de res- 
ponsabilidade, perante o Senado. 

Art. 53 

SSo crimes de responsabilidade, no Presidente da 
Republica, os que attentam contra: 

I o A existência politica da União; 

2 o A Constituição e a forma do governo federal; 

3 o O livre exercício dos poderes politicos; 

4 o O goso e exercício legal dos direitos politicos, 
ou individuaes; 

5 o A segurança interna do paiz; 

6° A probidade da administração; 

7 o A guarda e emprego constitucional dos dinhei- 
roslpublicos. 

§ 1.° Esses delictos serão definidos em lei especial. 

§ 2.° Outra lei lhes regulará a accusação, o processa 
e o julgamento. 

§ 3.° Ambas essas leis serão feitas na primeira ses- 
são do primeiro Congresso. 

SECÇÃO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 

Art. 54 

O Poder Judiciário da União terá por órgãos um 
Supremo Tribunal Federal, com sede na capital da 
Republica e tantos juizes e tribunaes federaes, dis- 
tribuídos pelo paiz, quantos o Congresso crear. 
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Art. 55 

Supremo Tribunal Federal compor-se-ha de 
-quinze juizes, nomeados na forma do art. 47, n. 11, 
•dentre os cidadfíosjde [notável saber e reputação ele- 
gíveis para o Senado. 

Art. 53 

Os juizes federaes s5o vitalícios, perdendo o cargo 
unicamente por sentença judicial. 

§ i.o Os seus vencimentos serfio determinados por 
lei do Congresso, que n&o os poderá diminuir. 

§ 2. ° O Senado julgará os membros do Supremo 
Tribunal Federal e este os juizes federaes inferiores. 

Art. 57 

Os tribunaes federaes elegerfio de seu seio os seus 
presidentes e organizarão as respectivas secretarias. 

§ 1.° Nestas a nomeaçSo e demissõo dos respectivos 
•empregados, bem como o provimento dos offlcios de 
justiça nas respectivas circumscripções judiciarias, 
compete respectivamente aos presidentes dos tribu- 
naes. 

§ 2.° O Presidente da Republica designará, dentre 
os membros do Supremo Tribunal Federal, o Procu- 
rador Geral da Republica, cujas attribuições se defl- 
aiirfío em lei. 

Art. 58 

Ao Supremo Tribunal Federal compete : 

1 Processar e julgar originaria e privativamente: 
a) o Presidente da Republica nos crimes communs, 

•e os Ministros de Estado nos casos do art. 51 ; 
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b) os ministros diplomáticos, nos crimes communs 
e nos de responsabilidade ; 

c) os pleitos entre a Unifio e os Estados, ou entre 
estes uns com os outros ; 

d) os litígios e reclamações entre nações estrangei- 
ras e a União ou os Estados ; 

e) 03 conflictos dos juizes ou tribunaes federaes 
entre si, ou entre esses e os dos Estados. 

II Julgar, em gráo de recurso, as questões resol- 
vidas pelos juizes e tribunaes feder aes, assim como as. 
de que trata o presente artigo, § I o , e o art. 60 ; 

III Rever os processos findos, nos termos do art. 78. 

§ 1.° Das sentenças da justiça dos Estados em ul- 
tima instancia haverá recurso para o Supremo Tribu- 
nal Federal : 

a) quando se questionar sobre a validade, ou a 
applicabilidade de tratados e leis federaes, e a decisfia 
do tribunal do Estado for contra ella ; 

b) quando se contestar a validade de leis ou actos 
dos governos dos Estados em face da Constituiçfio, ou 
das leis federaes, e a decisôo do tribunal do Estado 
considerar validos os actos, ou leis impugnados. 

§ 2.° Nos casos em que houver de applicar leis dos 
Estados, a justiça federal consultará a jurisprudência 
dos tribunaes locaes, e vice- versa, a justiça dos Esta- 
dos consultará a jurisprudência dos tribunaes federaes, 
quando houver de interpretar leis da Unifio. 

Art. 59 

Compete aos juizes ou tribunaes federaes decidir: 
a) as causas em que alguma das partes estribar a 

acçfio, ou a defesa, em disposição da Constituiçfio- 

Federal ; 
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b) os Iitigios entre um Estado e cidadãos de outro, 
ou entre cidadãos de Estados diversos, diversificando 
as leis destes ; 

c) os pleitos entre Estados estrangeiros e cidadãos 
brasileiros ; 

d) as acções movidas por estrangeiros e fundadas, 
quer em contractos com o Governo da Unifio, quer em 
convenções ou tractados da União com outras nações ; 

e) as questões de direito marítimo e navegação 
assim no oceano como nos rios e lagos do paiz ; 

f) as questões de direito criminal ou civil inter- 
nacional : 

g) os crimes políticos. 

§ 1.° E' vedado ao Congresso commetter qualquer 
Jurisdicção federal ás justiças dos Estados. 

§ 2.° As sentenças e ordens da magistratura federai 
sSo executadas por officiaes judiciários da União, aos 
quaes é obrigada a prestar auxilio, quando invocada 
por elles, a policia local. 

Art. GO 

As decisões dos juizes ou tribunaes dos Estados, nas 
matérias de sua compatencia, porSo termo aos pro- 
cessos e questões, salvo quanto a 

I o habeas-corpus, ou 

2 o espolio de estrangeiro, quando a espécie não 
estiver prevista em convenção, ou tractado. 

Em taes casos haverá recurso voluntário para o 
Supremo Tribunal Federal. 

Art. 61 

A justiça dos Estados n8o pôde intervir em questões 
submettidas aos tribumes federaes, nem annullar, 
alterar, ou suspender as suas sentenças, ou ordens. 
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TITULO II 
Dos Estados 

Àrt. 62 

Cada Estado reger-se-ha pela constituição e pelas 
leis que adoptar, comtanto que se organizem sob a 
forma republicana, nôo contrariem os princípios con- 
stitucionaes da União, respeitem os direitos que esta 
Constituição assegura e observem as seguintes regras: 

I o Os poderes executivo, legislativo e judiciário 
serfio discriminados e independentes : 

2° Os governadores e os membros da legislatura 
local serão electivos ; 

3 o NSo será electiva a magistratura ; 

4° Os magistrados não serfio demissiveis senfio por 
sentença ; 

5 o O ensino será leigo e livre em todos os graus, e 
gratuito no primário, 

Art. 63 

Uma lei do Congresso Nacional distribuirá aos Es- 
tados certa extensão de terras devolutas, demarcadas á 
custa delles, aquém da zona da fronteira da Republica, 
sob a clausula de as povoarem, e colonizarem dentro 
em determinado prazo, devolvendo-se, quando essa 
resalva se nfio cumprir, á União a propriedade cedida. 

Paragrapho único. Os Estados poderfio transferir, 
sob a mesma condiçfio, essas terras, por qualquer ti- 
tulo de direito, oneroso, ou gratuito, a indivíduos, ou 
associações, que se proponham a povoal-os, e coloni- 
zal-os. 
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• Art. 64 

E' facultado aos Estados: 

1° Celebrar entre si ajustes e convenções sem ca- 
racter politico; (Art. 47 n. 16.) 

2 o Em geral todo e qualquer poder, ou direito, que 
lhes não for negado por clausula expressa na Consti- 
tuição, ou implicitamente contida na organização po- 
litica, que ella estabelece. 

Art. 65 

E' defeso aos Estados: 

I o Recusar fé aos documentos públicos, de natureza 
legislativa, administrativa, ou judiciaria, da União, ou 
de qualquer dos Estados ; 

2 o Rejeitar a moeda, ou a emissão bancaria em 
circulação por acto do Governo Federal ; 

3 o Fazer, ou declarar guerra entre si e usar de re- 
presálias ; 

4° Denegar a extradição de criminosos, reclamados 
pelas justiças de outros Estados, ou do Districto 
Federal, segundo as leis do Congresso, por que esta 
matéria se reger. (Art. 33, n. 35.) 

Art. 66 

Salvo as restricções especificadas na Constituição e 
os direitos da respectiva municipalidade, o Districto 
Federal é directamente governado pelas autoridades 
federaes. 

Paragrapho único. O Districto Federal será organi- 
zado por lei do Congresso. 
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TITULO III 
Do município 

Art. 67 

Os Estados organizar-se-hflo, por leis suas, sob o- 
regimen municipal, com estas bases: 

I o Autonomia do município, em tudo quanto res- 
peite ao seu peculiar interesse ; 

2 o Electividade da administração local. 

Paragrapho único. Uma lei do Congresso organizará 
o município no Districto Federal. 

Art. 68 

Nas eleições municipaes serSo eleitores e elegíveis 
os estrangeiros residentes, segundo as condições que 
a lei de cada Estado prescrever. 

TITULO IV 

Dos cidadãos brasileiros 

SECÇÃO I 

DAS QUALIDADES DO CIDADÃO BRASILEIRO 

Art. 69 

Sfio cidadãos brasileiros : 

I o Os nascidos no Brasil, ainda que de pae estran- 
geiro, nfío residindo este a serviço de sua naçfio ; 

2 o Os filhos de pae brasileiro e os iilegitimos de 
mãe brasileira, nascidos em paiz estrangeiro, si esta- 
belecerem domicilio na Republica ; 
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3 o Os filhos de poe brasileiro, que estiver n'outro 
paiz ao serviço da Republica, embora nella nfio ve- 
nham domiciiiar-se ; 

4 o Os estrangeiros, que, achando-se no Brasil aos 
15 de novembro de 1889, não declararem, dentro em seis 
mezes depois de entrar em vigor n Constituição, o 
«nimo de conservar a nacionalidade de origem ; 

5 o Os estrangeiros, que possuírem befis immoveis 
tio Brasil, e forem casados com brasileiras, ou tiverem 
filhos brasileiros, solvo si manifestarem, perante a 
•autoridade competente, a intenção de não mudar de 
nacionalidade ; 

6 o Os estrangeiros por outro modo naturalizados. 

Paragrapho único. Sflo da competência privativa do 
Poder Legislativo Federal as leis de naturalização. 

Art. 70 

Sflo eleitores os cidadõos maiores de 21 annos, que 
■se alistarem na forma da lei. 

§ 1.° Nao podem a listar-se eleitores para as eleições 
federaes, ou para as dos Estados : 

I o Os mendigos ; 

2° Os analphabetos ; 

3 o As praças de pret, exceptuados os alumnos das 
•escolas militares de ensino superior; 

4 o Os religiosos de ordens monásticas, compa- 
nhias, congregações, ou communidades de qualquer 
•denominação, sujeitas a voto de obediência, regra, 
■ou estatuto, que importe a renuncia da liberdade in- 
dividuai. 

§ 2.° A eleição para cargos federaes reger-se-ha por 
lei do Congresso. 

§ 3.° Sõo inelegíveis os cidadãos nSo alistáveis. 
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Art. 71 

Os direitos de cidadão brasileiro só se suspendem, ou 
perdem nos casos aqui particularizados. 
§ 1.° Suspendem-se esses direitos: 

a) por incapacidade pbysica, ou moral ; 

b) por condemnaçSo criminal, emquanto durarem 
os seus effeitos. 

§ 2.° Perdem-se: 

a) por naturalização em paiz estrangeiro ; 

6; por acceitação de emprego, pensão, condecoração, 
ou titulo estrangeiro, sem licença do Poder Executivo 
Federal ; 

c) por banimento judicial. 

§ 3.° Uma lei federal estatuirá as condições de re- 
acquisição dos direitos de cidadão brasileiro. 

SECÇÃO II 

DECLARAÇÃO DE DIREITOS , 

Art. 72 

A Constituição assegura a brasileiros e estrangeiros 
residentes no paiz a inviolabilidade dos direitos con- 
cernentes á liberdade, á segurança individual e á pro- 
priedade nos termos seguintes: 

§ 1.° Ninguém pôde ser obrigado a fazer, ou deixar 
de fazer alguma coisa, senão em virtude de lei. 

§ 2.° Todos são iguaes perante a lei. 

A Republica não admitte privilégios de nascimento, 
desconhece foros de nobreza, não crêa títulos de fi- 
dalguia, nem condecorações. 

§ 3.° Todos os indivíduos e confissões religiosas 
podem exercer publica e livremente o seu culto, as- 



Digitized by 



Google 



— 36 - 

sociando-se, para esse fim e adquirindo bens, obser- 
vados os limites postos pelas leis de mão-morta. 

§ 4.° A Republica só reconhece o casamento civil, 
que precederá sempre as ceremonias religiosas de 
qualquer culto. 

§ 5.° Os cemitérios terão caracter secular e serfio 
administrados pela autoridade municipal. 

§ 6.° Será leigo o ensino ministrado nos estabeleci- 
mentos públicos. 

§ 7.° Nenhum culto ou igreja gosaráde subvenção 
official, nem terá relações de dependência, ou alliança 
com o governo da União, ou o dos Estados. 

§ 8.° Continua excluída do paiz a companhia dos 
jesuítas e prohibida a fundação de novos conventos, ou 
ordens monásticas. 

§ 9.° A todos é licito associarem -se e reunirem-se 
livremente e sem armas ; nfio podendo intervir a po- 
licia, senão para manter a ordem publica. 

§ 10. E' permittido a quem quer que seja repre- 
sentar, mediante petição, ao3 poderes públicos, de- 
nunciar abusos das autoridades e promover a respon- 
sabilidade dos culpados. 

§ 11. Em tempo de paz, qualquer pôde entrar e sahir, 
com a sua fortuna e bens, quando e como lhe conve- 
nha, do território da Republica, independentemente de 
passaporte. 

§ 12. A casa é o asylo inviolável do individuo; 
ninguém pôde penetral-o, de noite, sem consentimento 
do morador, senfio para accudir a victimas de crimes, 
ou desastres, nem de dia, senão nos casos e pela forma 
prescriptos na lei. 

§ 13. E' livre a manifestação das opiniões, em qual- 
quer assumpto, pela imprensa, ou pela tribuna, sem 
dependência de censura, respondendo cada um pelos 
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abusos, que commetta, nos casos e pela forma que a 
lei taxar. . 

§ 14. A' excepçfio de flagrante delicto, a prisão não 
poderá executar-se, senão por ordem escripta da aucto- 
ridade competente. 

§ 15. Ninguém poderá ser conservado em prisão sem 
culpa formada, salvas as excepções instituídas em lei, 
nem levado á prisão, ou nella detido, si prestar fiança 
idónea, nos casos legaes. 

§ 16. Ninguém será sentenceado, senão pela auctori- 
dade competente, em virtude de lei anterior e na forma 
porelia regulada. 

§ 17. Aos accusados se assegurará na lei a mais 
plena defesa, com todos os recursos e meios essen- 
ciaes a ella, desde a nota de culpa, entregue em 24 horas 
ao preso e assignada pela auctoridade, com os nomes 
do accusador e das testemunhas. 

§ 18. O direito de propriedade mantem-se em toda 
a sua plenitude, salva a desapropriação por neces- 
sidade, ou utilidade publico, mediante indemnização 
prévia. 
§ 19. E' inviolável o sigilJo da correspondência. 
§ 20. Nenhuma pena passará da pessoa do delin- 
quente. 
§ 21. Fica abolida a pena de galés. 
§ 22. E' abolida igualmente a pena de morte em cri- 
mes políticos. 

§ 23. Dar-se-ha o habeas-corpus, sempre que o in- 
dividuo soffrer violência, ou coacção, por illegalidade, 
ou abuso de poder, ou se sentir vexado pela imminen- 
cia evidente desse perigo. 

§ 24. A' excepçfio das causas, que, por sua natureza, 
pertencem a juízos especiaes, nfio haverá foro privi- 
legiado. 
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Art. 73 

Os cargos públicos civis, ou militares, são accessi- 
veis a iodos os brasileiros, observadas as condições de 
capacidade especial, que a lei estatuir. 

Art. 74 

Os officiaes do exercito e da armada só perderão as 
suas patentes por sentença passada em julgado, a que 
se ligue esse effeito. 

Art. 75 

A especificação dos direitos e garantias expressos 
na Constituição não exclue outras garantias e direitos, 
não enumerados, mas resultantes da forma de governo 
que ella estabelece e dos principios que consigna. 

TITULO V 
Disposições geraes 

Art. 76 

O cidadão investido em funcções de qualquer dos três 
poderes não poderá exercer as de outro. 

Art. 77 

Poder-se-ha declarar em estado de sitio qualquer 
parte do território da União, suspendendo-se ahi as 
garantias constitucionaes por tempo determinado, 
quando a segurança da Republica o exigir, em casos 
de aggressão estrangeira, ou commoção intestina. 
Art. 33, n. 22). 
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§ 1.° Não se achando reunido o Congresso, e cor- 
rendo a pátria imminente perigo, exercerá essa attri- 
buição o Poder Executivo Federai. (Art. 47, n. 15.) 

§ 2.° Este, porém, durante o estado de sitio, restrirc- 
gir-se-ha, nas medidas de repressão contra as pes- 
soas : 

1° A* detenção em logar não destinado aos réus de 
crimes communs; 

2° Ao desterro para outros sítios do território na- 
cional. 

§ 3.° Logo que se reúna o Congresso, o presidente 
da Republica lhe relatará, motivadas, as medidas 
de excepção, a que se houver recorrido, respondendo 
as auctoridades, a que eilas se deverem, pelos abusos 
em que, a esse respeito, se acharem incursas. 

Art. 78 

Os processos findos, em matéria crime, poderão ser 
revistos, a qualquer tempo, em beneficio dos con- 
demnados, pelo Supremo Tribunal Federal, para se 
reformar, ou confirmar a sentença. 

§ 1.° A lei marcará os casos e a forma da revisão, 
que poderá ser requerida pelo sentenceado, por qual- 
quer do povo, ou ex-officio pelo Procurador Geral da 
Republica. 

§ 2.° Na revisão não se podem aggravar as penas- 
da sentença revista. 

Art. 73 

Os funccionarios públicos são estrictamente respon- 
sáveis pelos abusos e ommissões, em que incorrerem- 
no exercido de seus cargos, assim como pela indul- 
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gencia, ou negligencia em nfio responsabilizarem efife- 
ctivamente os seus subalternos. 

Paragrapho único. Todos elles obrigar-se-hfio, por 
<3omprommisso formal, no acto da posse, ao desem- 
penho dos seus deveres legaes. 

Art. 80 

Continuam em vigor, emquanto nSo revogadas, as 
leis do antigo regimen, no que explicita ou implicita- 
mente nfio for contrario ao systema de governo fir- 
mado pela Constituição e aos princípios nella consa- 
grados. 

Art. 81 

O Governo Federal afflança o pagamento da divida 
publica interna e externa. 

Art. 82 

Todo o brasileiro é obrigado ao serviço militar, eií 
defesa da Pátria e da Constituição, na forma das lefe 
federaes. 

Art. 83 

Fica abolido o recrutamento militar. 

O exercito e a armada nacionaes compor-se-hãopor 
sorteio, mediante prévio alistamento, nfio se admit- 
tindo a isençfio pecuniária. 

Art. 84 

Em caso nenhum, directa ou Indirectamente^ por si 
ou em alliança com outra naçfio, os Estados Unidos 
-do Brasil se empenharfio em guerra de conquista. 
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Art. 85 

A Constituição poderá ser reformada, mediante ini- 
ciativa do Congresso Nacional, ou das legislaturas dos 
Estados. 

§ 1.° Considerar-se-ha proposta a reforma, quando, 
apresentada por uma quarta parte, pelo menos, dos 
membros de qualquer das camarás do Cong-esso Fe- 
deral, for acceita, em três discussões, por dois terços 
dos votos n'uma e n'outra casa do Congresso, ou 
quando for solicitada por dois terços dos Estados, 
representados cada um pela maioria dos votos de suas 
legislaturas, tomados no decurso de um anno. 

§ 2.° Essa proposta dar-se-ha por approvada, si no 
anno seguinte o for, mediante três discussões, por 
maioria de três quartos dos votos nas duas camarás 
do Congresso. 

§3.° A proposta approvada publicar-se-ha comas 
assignaturas dos presidentes e secretários das duas 
camarás, incorporando-se ô Constituição como parte 
integrante delia. 

§4.° Nôo se poderão admittir como objecto de de- 
liberação, no Congresso, projectos tendentes a abolir 
a forma republicana-federativa, ou a igualdade da 
representação dos Estados no Senado. 
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Disposições transitórias 



Art. 1° 

Ambas os camarás do primeiro Congresso Nacional,, 
convocado para 15 de novembro de 1890, serão elei- 
tas por eleição popular directa, segundo o regulamento 
decretado pelo Governo Provisório. 

§ 1.° Esse Congresso receberá do eleitorado poderes 
especiaes, para exprimir acerca desta Constituição a 
vontade nacionol, bem como para eleger o primeira 
Presidente e Vice-Presidente da Republica. 

§ 2.° Reunido o primeiro Congresso, deliberará em 
Assembléa Geral, fundidas as dua3 Camarás, sobre 
esta Constituição, e, approvondo-a, elegerá em se- 
guida, por maioria absoluta de votos, na primeira 
votação, e, si ninguém a obtiver, por maioria relativa 
na segunda, o Presidente e o Vice-Presidente dos^ 
Estados Unidos do Brasil. 

§ 3.° O Presidente e o Vice-Presidente, eleitos na 
forma deste artigo, occuparão a presidência e a vice- 
presidencia da Republica durante o primeiro período 
presidencial. 

§ 4.° Para essa eleição não haverá incompatibili- 
dades. 

§ 5.° Concluída ella, o Congresso dará por terminada 
a sua missão constituinte, e, separando-se em Cornara 
e Senado, encetará o exercício de suas funcções nor- 
mães. 
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§ 6.° Para a eleiçfio do primeiro Congresso nãovi- 
gprarão as incompatibilidades da Constituição, art. 26, 
ns. 2 a 7 ; mas os excluídos por essa disposição, uma 
vez eleitos, perderão os seus cargos, salvo si por elles 
optarem, logo que sejam reconhecidos senadores, ou 
-deputados. 

Art. 2o 

Os actos do Governo Provisório, não revogados pela 
•Constituição, serão leis da Republica. 

Parographo único. As patentes, os postos, os cargos 
inamovíveis, as concessões e os contractos outorgados 
pelo Governo Provisório são garantidos em toda a sua 
plenitude. 

Art. 3o 

O Estado que até ao fim do anno de 1892 não houver 
decretado a sua Constituição, será submettido, por 
acto do Poder Legislativo Federal, á de um dos outros, 
que mais conveniente a essa adaptação parecer, até 
que o Estado sujeito a esse regimen a reforme, pelo 
processo nella determinado. 

Art. 4° 
y 

A* proporção que os Estados se forem organizando, 
o Governo Federal entregar-lhes-ha a administração 
dos serviços, que pela Constituição lhes competirem, e 
liquidará a responsabilidade da administração federal 
no tocante a esses serviços e ao pagamento do pessoal 
«respectivo. 
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Art. 5 o 

Emquanto os Estados se occuparem em regularizar 
as despezas, durante o período de organização dos seus 
serviços, o Governo Federal, para esse fim, abrir- 
lhes-ha créditos especiaes, em condições fixadas pelo 
Congresso. 

Art. 6 o 

Dentro em dois annos depois de approvada a Con- 
stituição pelo primeiro Congresso, entrará em vigor a 
classificação das rendas nella estabelecida. 

Art. 7o 

Nas primeiras nomeações para a magistratura fe- 
deral de primeira "e segunda instancia o Presidente da 
Republica admittirá, quanto convenha á boa selecçâo- 
desses tribunaes e juizos, os juizes de direito e desem- 
bargadores de mais nota. 

Art. 8 o 

Na primeira organização das suas respectivas ma- 
gistraturas os Estados contemplarão de preferencia, 
quanto lhes permittir o interesse da melhor compo- 
sição delias, os actuaes juizes de primeira e segunda 
instancia. 

Art. 9° 

Os desembargadores e os membros doNjupremo 
Tribunal de Justiça não admittidos ao Supremo Tri- 
bunal Federal continuarão a perceber os seus venci- 
mentos actuaes. 

Art. 10 

Os juizes de direito que, por effeito da nova 
organização judiciaria, perderem os seus logares^ 
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perceberão, emquanto não se empregarem, os seus 
•actuaes ordenados. 

Art. 11 

Emquanto os Estados se nSo constituírem, a des- 
peza com a magistratura actual correrá pelos cofres 
íederaes, mas irá sendo classificada, á medida que se 
forem organizando ostribunaes respectivos. 

Art. 12 

Emquanto nflo se achar perfeitamente organizado o 
regimen do sorteio militar, praticar-se-ha o volunta- 
riado na composiçfio das forças de mar e terra. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem 
o conhecimento e execução deste decreto pertencer, 
que o executem, e façam executar e observar tfio 
inteiramente como nelle se contém. 

O Ministro de Estado dos Negócios do Interior o faça 
Imprimir, publicar, e correr. 

Sala das sessões do Governo Provisório dos Estados 
Unidos do Brazil, 23 de outubro de 189J, segundo 
-da Republica. 

Manoel Deodoroda Fonseca. 
Floriano Peixoto. 
^Francisco Glicerio. 
Buy Barbosa. 

Josl* Cesário de Faria Alvim. 
Etluardo Wandcnkofk. 
M. Ferra* de Camj>os Salles. 
Benjamin Constant Botelho de Magalhães. 
Q. Bocatjuva. 
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